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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NAURA FATIMA DA SILVA OLSTAN
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A
ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. PROVIMENTO NEGADO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE
ATIVA. AÇÃO COLETIVA 0002767-94.2001.4.01.3400. SINDICATO NACIONAL DOS
TÉCNICOS DA RECEITA FEDERAL (SINDTTEN). RETRIBUIÇÃO ADICIONAL 
VARIÁVEL (RAV). LISTA NOMINAL DE SUBSTITUÍDOS.  TEMA 823/STF.
INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do
Agravo Interno no Recurso Especial  firmou compreensão segundo a2.056.667/PE,
qual "não há limitação subjetiva no título executivo judicial produzido na Ação coletiva
0002767-94.2001.4.01.3400, proposta pelo Sindicato Nacional dos Técnicos da
Receita Federal (SINDTTEN) e relativa ao recebimento da retribuição adicional variável
(RAV), caso em que o pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
substitutivo do acórdão regional, expressamente determinou que os efeitos da decisão
proferida naquela ação coletiva deveriam abranger todos os domiciliados no território
nacional, sem nenhuma alusão restritiva da eficácia subjetiva da coisa julgada ao rol de

" (AgInt no  relatorsubstituídos apresentados com a petição inicial  REsp 2.056.667/PE,
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de11/6/2024

. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no  relator Ministro18/6/2024)  REsp 2.109.760/RS,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 30/9/2024,  2/10/2024.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 24/03/2026  30/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Documento eletrônico VDA55549131 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/03/2026 12:38:19
Publicação no DJEN/CNJ de 07/04/2026. Código de Controle do Documento: 5e50b6a5-baf0-4b45-a38e-e4205f71a54b



 
    Brasília, .31 de março de 2026

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA
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VARIÁVEL (RAV). LISTA NOMINAL DE SUBSTITUÍDOS.  TEMA 823/STF.
INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do
Agravo Interno no Recurso Especial  firmou compreensão segundo a2.056.667/PE,
qual "não há limitação subjetiva no título executivo judicial produzido na Ação coletiva
0002767-94.2001.4.01.3400, proposta pelo Sindicato Nacional dos Técnicos da
Receita Federal (SINDTTEN) e relativa ao recebimento da retribuição adicional variável
(RAV), caso em que o pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
substitutivo do acórdão regional, expressamente determinou que os efeitos da decisão
proferida naquela ação coletiva deveriam abranger todos os domiciliados no território
nacional, sem nenhuma alusão restritiva da eficácia subjetiva da coisa julgada ao rol de

" (AgInt no  relatorsubstituídos apresentados com a petição inicial  REsp 2.056.667/PE,
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de11/6/2024

. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no  relator Ministro18/6/2024)  REsp 2.109.760/RS,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 30/9/2024,  2/10/2024.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO da decisão de fls. 331/335.

Em suas razões, a parte recorrente alega que o provimento do recurso
especial da parte adversa pressupõe o reexame do título executivo coletivo e da coisa
julgada (fls. ), ensejando a aplicação da Súmula 7 do Superior Tribunal de342/344
Justiça (STJ). 
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Nessa linha, afirma que há expressa limitação subjetiva do título executivo
aos afiliados listados, o que impediria a execução de quem não está na lista (fls. 

).344/346

Alega, ainda, a existência de decisões anteriores do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) favoráveis à sua tese (fl. 345).  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 351/357).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Não desconheço a aplicação pelo STJ da  aos recursos em Súmula 7/STJ
que se pretende examinar os limites subjetivos do título executivo, tal como apontado
pela parte agravante.

Contudo, no caso concreto, conforme esclarecido na decisão agravada, a
Primeira Turma do STJ, apreciando o Agravo Interno no Recurso Especial 

 firmou compreensão aplicável especificamente ao título executivo2.056.667/PE,
formado na Ação coletiva 0002767-94.2001.4.01.3400, e ora em debate, tendo
decidido que ele transitou em julgado sem que seus efeitos fossem limitados ao rol de
substituídos acostado à peça inicial e que abrange os substituídos domiciliados em
todo o território nacional.

Destaco, inclusive, que, no julgamento, foram propostas e aprovadas a
uniformização e a estabilização da jurisprudência no tocante ao enfrentamento das
discussões relativas às execuções individuais da sentença coletiva proferida na Ação
coletiva 0002767-94.2001.4.01.3400 proposta pelo SINDTTEN, nos seguintes termos:

Não há limitação subjetiva no título executivo judicial produzido
na Ação coletiva 0002767-94.2001.4.01.3400, proposta pelo SINDTTEN e
relativa ao recebimento da retribuição adicional variável (RAV), caso
em que o pronunciamento do STJ, substitutivo do acórdão regional,
expressamente determinou que os efeitos da decisão proferida naquela
ação coletiva deveriam abranger todos os domiciliados no território
nacional, sem nenhuma alusão restritiva da eficácia subjetiva da coisa

.julgada ao rol de substituídos apresentados com a petição inicial
 

Eis a ementa do julgado:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE ATIVA.
AÇÃO COLETIVA 0002767-94.2001.4.01.3400. SINDTTEN. RAV. LISTA
NOMINAL DE SUBSTITUÍDOS.  INEXISTÊNCIA DE TEMA 823/STF.
LIMITAÇÃO SUBJETIVA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não há limitação subjetiva no título executivo judicial produzido na
Ação coletiva 0002767-94.2001.4.01.3400, proposta pelo Sindicato Nacional
dos Técnicos da Receita Federal (SINDTTEN) e relativa ao recebimento da
retribuição adicional variável (RAV), caso em que o pronunciamento do
Superior Tribunal de Justiça (STJ), substitutivo do acórdão regional,
expressamente determinou que os efeitos da decisão proferida naquela ação
coletiva deveriam abranger todos os domiciliados no território nacional, sem
nenhuma alusão restritiva da eficácia subjetiva da coisa julgada ao rol de
substituídos apresentados com a petição inicial.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 2.056.667/PE,

Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 11/6/2024,  18/6/2024.
 

Desta feita, não se trata de precedente isolado, como alegado pela parte
agravante, e sim de julgado que apreciou e deliberou especificamente o espectro
subjetivo do título coletivo executado individualmente neste feito, reafirmando o
entendimento do colegiado da Primeira Turma.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados em casos análogos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. AMPLA LEGITIMIDADE
EXTRAORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO  PRECEDENTES. TEMA 823/STF.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática da
repercussão geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a qual, tratando-se de
hipótese de legitimação extraordinária por substituição processual, a atuação
dos sindicatos em juízo, na defesa dos direitos coletivos ou individuais dos
sindicalizados, independe de autorização dos substituídos, inclusive em
liquidação e execução de sentença.

3. "não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos para o
ajuizamento de demanda coletiva, razão pela qual eventual apresentação da
relação de filiados não importa em limitação da abrangência da sentença
coletiva" (AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, REsp 1.985.158/MG,
Primeira Turma, . Em igual sentido: AgInt no 9/6/2022)  REsp 2.056.667/PE,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe 18/6/2024;
AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp 2.088.678/RS,
Primeira Turma, DJe 5/3/2024.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AgInt no  relator Ministro Benedito REsp n. 2.109.760/RS,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 30/9/2024,  2/10/2024.

 
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA POR SINDICATO.
LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. TEMA N. 823/STF.
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO ART. 1.021,
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.

II – O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática
da repercussão geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a qual, tratando-se
de hipótese de legitimação extraordinária por substituição processual, a
atuação dos sindicatos em juízo, na defesa dos direitos coletivos ou
individuais dos sindicalizados, independe de autorização dos substituídos,
inclusive em liquidação e execução de sentença.

III – Eventual apresentação de listagem de substituídos, pela entidade
sindical, durante o curso processual, não afeta os limites subjetivos da coisa
julgada e, tampouco, afasta a legitimidade para a execução do respectivo
título judicial.

IV – Verifico que o acórdão recorrido estampa entendimento contrário
à jurisprudência desta Corte, ao vincular, abstratamente, a legitimidade ativa
para a execução do título originário da ação coletiva subjacente, à listagem
trazida pela entidade sindical com a inicial.

V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes
para desconstituir a decisão recorrida.

VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII – Agravo Interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp 2.088.678/RS,

Primeira Turma, DJe . 5/3/2024)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.009.767 / RS
Número Registro: 2022/0189344-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00027679420014013400 0002767942001401340050101363220184047003 27679420014013400
2767942001401340050101363220184047003 50101363220184047003 50268346820214040000

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAURA FATIMA DA SILVA OLSTAN
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A
ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NAURA FATIMA DA SILVA OLSTAN
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ANTONIO NABOR AREIAS BULHÕES - DF001465A
ROGER HONORIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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